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RESUMO 

Introdução: Os primeiros mil dias de vida — da gestação aos dois anos — são um período 

crítico do desenvolvimento humano, e são a principal janela de oportunidade para a 

prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs). Nesse período, intervenções 

eficazes impactam positivamente na saúde ao longo da vida, inclusive na saúde bucal. 

Populações indígenas brasileiras enfrentam desafios adicionais para implementação de 

ações preventivas, como barreiras geográficas, linguísticas e culturais, exigindo abordagens 

de saúde adaptadas e culturalmente sensíveis. Objetivo:  Elaborar um guia educativo para 

equipes de saúde bucal que atuam em territórios indígenas, destacando a importância dos 

primeiros mil dias como período crucial para intervenções preventivas para prevenção em 

saúde bucal e sistêmica, numa visão de integralidade. Metodologia: Seguiu um padrão de 

Revisão de Literatura, seguido da Elaboração do Guia orientada por um Plano 

Didático-Pedagógico validado por especialista. Conclusão: A construção do Guia de 

Cuidados em Saúde Bucal nos Primeiros Mil Dias para Equipes de Saúde Bucal que atuam 

em Territórios Indígenas representa uma estratégia importante para promover a saúde bucal 

e sistêmica com maior integralidade nestas populações. Ao abordar conhecimentos 

científicos com práticas culturalmente adaptadas, o guia busca fortalecer a atuação das 

equipes de saúde bucal, respeitando as especificidades dos povos indígenas e contribuindo 

para a redução das desigualdades em saúde. 

 

Palavras-chaves: Saúde Bucal; Cultura das Populações Indígenas; Educação em Saúde; 

Saúde Coletiva. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 Os primeiros mil dias de vida, abrangendo a gestação até os dois anos de idade, são o 

período de maior plasticidade do fenótipo humano, representando o período crítico do 

desenvolvimento, sendo a principal janela de oportunidade para a prevenção de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) (Alves-Costa, et al. 2022).  

 A Teoria  DOHaD, Developmental Origins of Health and Disease, Desenvolvimento 

das Origens da Saúde e Doença, em tradução livre, tem como premissa a importância 

fundamental dos primeiros mil dias. Evidências científicas demonstram que a exposição a 

fatores ambientais nesse período, como a má nutrição durante a gravidez, nascer de parto 

cesáreo e  aleitamento materno insuficiente podem determinar a predisposição a DCNTs no 

futuro (Alves-Costa, et al. 2022). A nutrição inadequada nos primeiros mil dias pode 

resultar em alterações fisiológicas e metabólicas permanentes, aumentando a suscetibilidade 

a doenças como diabetes, hipertensão e obesidade na vida adulta.  

 Nas comunidades indígenas brasileiras, essa janela de mil dias assumiria uma 

importância ainda maior, considerando os desafios específicos relacionados à aculturação, à 

transição alimentar e ao acesso precário a serviços de saúde adequados (Garnelo, Brandão, 

2005; Moura, Batista, Moreira, 2010). Para estas populações, a desnutrição infantil, em 

conjunto com maior consumo de alimentos ultraprocessados, demonstra um cenário 

preocupante para o desenvolvimento de DCNTs (Moura, Batista, Moreira, 2010; Maciel, et 

al. 2021), aumentando o risco da dupla carga de má-nutrição.  A dupla carga da má 

nutrição    é definida pela Organização Mundial como a coexistência de desnutrição, 

incluindo deficiência de micronutrientes, com o sobrepeso e obesidade na mesma 

população, domicílio ou indivíduo. Neste cenário, problemas de fome coexistem com a 

obesidade, com impactos no início da vida e aumentando riscos para DCNT na vida adulta, 

como diabetes e doenças cardiovasculares (WHO, 2020).    

A aculturação, processo de transformação cultural intensificado pelo contato com o 

meio externo (sociedade não-indígena, impacta profundamente as relações de saúde-doença 

entre os povos indígenas. O processo de aculturação afeta a saúde indígena em amplo 

aspecto: a perda progressiva de terras e a consequente dependência do comércio local 

forçam a incorporação de hábitos alimentares prejudiciais à saúde.  Um dos efeitos mais 

marcantes da aculturação é a transição alimentar, sendo a troca da dieta tradicional, rica em 

alimentos in natura, por uma dieta ocidentalizada, com alto consumo de alimentos 

ultraprocessados (Arantes, 2005; Moura, Batista, Moreira, 2010). Essa mudança foi 

 



 

observada em diversos grupos indígenas no Brasil, como os Xavante de Etéñitépa, está 

diretamente relacionada à decadência da saúde bucal, ao aumento da obesidade e ao 

surgimento de DCNTs (Moura, Batista, Moreira, 2010; Soares, et al., 2018). 

A integração à economia regional, iniciada durante o processo de "pacificação", 

introduziu novas formas de produção e uma crescente dependência de produtos 

industrializados, impactando diretamente os hábitos alimentares e o estilo de vida 

tradicional dos  Tupí-Mondé (Santos & Coimbra Jr., 1994; Santos & Coimbra Jr., 2005). 

Esta mudança na dieta, impulsionada por transformações socioeconômicas e pelo contato 

com a sociedade não-indígena, tem resultado em um quadro de deterioração da saúde bucal 

entre povos indígenas Xavante (Moura, Batista, Moreira, 2010).   

Ademais, as barreiras de comunicação e adaptação cultural enfrentadas pelos 

profissionais de saúde ao atenderem populações indígenas impactam diretamente na 

efetividade dos cuidados oferecidos. A principal barreira identificada é o idioma, que 

dificulta a compreensão das queixas, a realização de diagnósticos precisos e a adesão ao 

tratamento. A diversidade cultural, com diferentes interpretações sobre saúde, doença e 

práticas de cuidado, também contribui para a complexidade do cenário. O etnocentrismo e a 

falta de intérpretes e mediadores culturais qualificados agravam ainda mais a situação 

(Oliveira, et al., 2024). 

Além da linguagem, a diversidade cultural, com diferentes interpretações sobre 

saúde, doença e práticas de cuidado, também impacta a relação entre profissionais de saúde 

e pacientes indígenas. Assim, compreender a dinâmica cultural para o planejamento de 

ações de saúde e educação é de extrema importância, bem como conhecer e aplicar a 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (Brasil, 2002; Arantes, 2005). As 

populações indígenas geralmente possuem uma visão holística de saúde, que considera a 

interconexão entre o indivíduo, a comunidade e o ambiente natural; enquanto a doença 

poderia ser interpretada como um desequilíbrio nessa relação, com causas físicas, espirituais 

e/ou sociais (Santos, Coimbra, 2005). 

Para superar essas barreiras linguísticas e culturais e criar estratégias de saúde 

eficazes e respeitosas, é fundamental investir na comunicação intercultural e na formação de 

profissionais de saúde (Oliveira, et al., 2024). A presença de intérpretes ou mediadores 

culturais durante os atendimentos é essencial para garantir a compreensão e o consentimento 

informado. Além disso, é essencial compreender e respeitar a cultura indígena, suas crenças, 

saberes e práticas tradicionais (Brasil, 2002; Arantes, 2005; Oliveira, et al., 2024). A 

participação das comunidades indígenas no planejamento e implementação das estratégias 

 



 

de saúde também é crucial para garantir que as intervenções sejam culturalmente adequadas 

e relevantes (Santos, Coimbra, 2005). 

Nesse sentido, considerando o letramento em saúde, a necessidade de educação 

continuada para o desenvolvimento de ações eficazes e personalizadas em locais isolados, 

torna-se evidente a relevância de materiais educativos específicos que auxiliem os 

profissionais nas abordagens de promoção de saúde integral, bucal e sistêmica, em 

comunidades indígenas. 

O letramento em saúde enfatiza a capacidade dos indivíduos de acessar, compreender e 

utilizar informações de saúde para tomar decisões adequadas (Feitosa, de Carvalho 

Sampaio, de Lima, 2024). As diferenças linguísticas e culturais entre profissionais de saúde 

e comunidades indígenas constituem barreiras significativas para o letramento em saúde 

(Santos, Coimbra, 2005; Oliveira, et al., 2024). Materiais educativos específicos e utilizando 

recursos visuais culturalmente relevantes, podem facilitar a comunicação e o entendimento 

das informações de saúde (Brasil, 2002). Materiais educativos culturalmente adaptados 

podem auxiliar os profissionais a abordarem esses desafios, promovendo a valorização da 

alimentação tradicional e o entendimento dos impactos da mudança de hábitos (Moura, 

Batista, Moreira, 2010). 

A necessidade de educação continuada para os profissionais de saúde que atuam em 

comunidades indígenas é crucial, ofertando cursos de qualificação que abordem 

especificidades da saúde indígena, incluindo os sistemas tradicionais de saúde, a 

epidemiologia das doenças prevalentes e as abordagens culturalmente sensíveis (Brasil, 

2002). Os materiais educativos devem ser flexíveis e adaptáveis às diferentes realidades 

locais, considerando as necessidades específicas de cada comunidade (Arantes, 2005). A 

participação das lideranças indígenas e dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) na adaptação 

dos materiais é crucial para garantir a relevância cultural e a efetividade das ações (Santos, 

Coimbra, 2005). 

Investir na produção de recursos educacionais que dialoguem com os saberes 

tradicionais e contemplem a diversidade das populações indígenas, é uma ação estratégica. 

Estes produtos, quando articulados à qualificação continuada das equipes de saúde, podem 

fortalecer o cuidado integral desde o início da vida, contribuindo para a prevenção das 

DCNTs, bucais e sistêmicas.  

A ideia deste guia nasceu após um convite feito pela Coordenação de Saúde Bucal 

do Ministério da Saúde para minha orientadora ministrar o Treinamento de Saúde Bucal das 

Equipes que atuam no Território Yanomami, o qual foi realizado em 2024 em Roraima. 

 



 

Posteriormente, à convite da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), dois novos treinamentos 

foram ministrados nos Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) Juruá, Acre e DSEI Alto Rio 

Negro.  Minha participação neste processo foi marcada pela contribuição do relatório de 

treinamento entregue ao Ministério, e elaboração do site para apoio a qualificação 

(https://sites.google.com/view/gruposbyanomami/p%C3%A1gina-inicial?authuser=0). Após 

esta etapa, decidimos que seria fundamental registrar as informações compartilhadas em na 

qualificação em Guias, sendo este trabalho, o Guia II.  

Este é um guia voltado para os Primeiros 1000 Dias de Vida, com foco na saúde 

indígena, na compreensão que estes são uma janela crítica em que exposições ambientais, 

nutricionais e sociais moldam de forma duradoura o risco de doenças crônicas ao longo da 

vida. A mensagem que permeia cada página é simples, porém profunda: a cárie não é apenas 

um “furo” no dente — é um sinal de desequilíbrio no território, refletindo transformações 

profundas no bem-viver, nas relações com a natureza e com a alimentação nos territórios. 

Cuidar da saúde bucal, portanto, é também cuidar do futuro!  
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RECURSO EDUCACIONAL  
 

GUIA DE CUIDADOS EM SAÚDE BUCAL PARA EQUIPES SAÚDE BUCAL QUE 

ATUAM EM TERRITÓRIO INDÍGENA, PARTE II:  CUIDADOS EM SAÚDE NOS 

PRIMEIROS MIL DIAS DE VIDA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 O estudo dos primeiros mil dias, da gestação aos dois anos, é crucial para a 

prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), uma fase em que as 

intervenções têm grande impacto na saúde ao longo da vida (Pereira e Ribeiro, 2020). Ações 

de saúde individual e coletiva, nesse período, permitem ajustar fatores de risco como a 

alimentação, a atividade física e evitar tabagismo, promovendo estratégias populacionais de 

educação em saúde, políticas de incentivo à amamentação e acesso a serviços de qualidade, 

com o objetivo de reduzir desigualdades (Pereira e Ribeiro, 2020; Alves-Costa, et al., 2022). 

A cárie dentária, a DCNT mais prevalente no mundo (Pitts, et al., 2021), pode 

indicar risco aumentado para outras condições crônicas, como a periodontite, e até para 

doenças potencialmente fatais, como o diabetes e doenças cardiovasculares. Em crianças, a 

presença de cárie também tem sido associada a quadros de asma e obesidade (Alves-Costa 

et al., 2025). Essas doenças compartilham determinantes comuns, como fatores sociais 

adversos e o consumo excessivo de alimentos ultraprocessados e ricos em açúcares 

(Ladeira, 2022). 

Tendo em vista um objetivo único, que é promoção e desenvolvimento de saúde 

impactem positivamente a população, é necessário que as abordagens sigam estratégias 

transdisciplinares (Ladeira, et al., 2023), nesse sentido, o cirurgião-dentista, deve contribuir 

não só com a prevenção de doenças bucais e a educação de pais sobre amamentação e 

higiene oral. 

Nesse sentido, seguindo o conceito de letramento em saúde (Fraiz; Fraiz; de 

Carvalho Sampaio, 2024), o cirurgião-dentista, munido de conhecimento e empoderado por 

ele, conseguirá expandir a atenção oferecida ao usuário, intervindo nos hábitos que levaram 

a desfechos bucais negativos e a carga de doenças crônicas (Al-Zalambani, et al., 2019; Te 

Morenga, et al., 2014). 

 



 

Desde os primeiros encontros com os colonizadores, e mais tarde com a expansão da 

cultura ocidental, as populações indígenas brasileiras têm enfrentado um estado contínuo de 

adoecimento (Ribas, Philippi, 2005). A chegada de novas doenças e a imposição de hábitos 

de consumo alheios à sua tradição ampliaram drasticamente os desafios vividos por essas 

comunidades ao longo do tempo (Moura, Batista, Moreira, 2010; Al-Zalambani, et al., 2019; 

Ladeira, et al., 2022). 

Esta transição alimentar — dietas tradicionais para alimentos industrializados — 

desencadeou novos padrões de saúde-doença, incluindo não só doença cárie e doença 

periodontal, mas também as DCNTs mais mortais do mundo no cotidiano de populações 

tradicionais, antes a salvo dessa realidade (Arantes, Santos, Coimbra, 2001; Ribas, Philippi, 

2005; Moura, Batista, Moreira, 2010). 

Como agravante dos desafios, as ações que poderiam mitigar esse problema, 

encontram um enorme obstáculo: a comunicação (Oliveira, et al., 2024). No Brasil, esse 

cenário é bem representado, pois segundo documento da Política Nacional de Atenção à 

Saúde dos Povos Indígenas, o país tem aproximadamente 210 povos nativos catalogados e 

mais de 170 línguas faladas, além de cosmovisões próprias de como entender a vida, a 

sociedade e as relações de saúde e doença (Brasil, 2002). 

Logo, a barreira linguística e as diferenças culturais dificultam a criação de 

estratégias de saúde bucal e sistêmica que sejam práticas, eficazes e que respeitem o 

contexto das comunidades indígenas. Isso aponta para a necessidade de abordagens que 

promovam o entendimento mútuo e a integração de práticas de saúde adaptadas. 

 

 

OBJETIVO 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi desenvolver um recurso educacional em 

saúde para equipe de saúde bucal que trabalha em territórios indígenas do Brasil (Apêndice 

I), estruturado em formato de Guia, para discutir a importância dos primeiros 1000 dias 

como um período crítico para intervenções preventivas em saúde bucal e sistêmica na 

população indígena brasileira, indicando as práticas e atitudes mais relevantes para 

promover a saúde nesses contextos. 

 

 

 

 

 



 

2. METODOLOGIA 

 

Revisão de Literatura: Realizouse um levantamento bibliográfico nas bases de dados 

MEDLINE-PubMed, SciELO, Web of Science, LILACS, Scopus, BIREME e literatura 

cinzenta sobre o objeto de estudo. Após o levantamento, as evidências sobre a importância 

dos primeiros 1000 dias como período crucial para intervenções preventivas em saúde bucal 

e sistêmica na população indígena brasileira foram organizadas em forma de revisão de 

literatura narrativa. 

A elaboração do guia foi estruturada com base nos princípios pedagógicos e técnicos do 

grupo de pesquisa em Saúde, Inovação, Tecnologia e Educação (SAITE), da Universidade 

Aberta do SUS (UNA-SUS) de São Luís – MA, considerando a proposta de um material 

autoinstrucional com até 30 páginas. 

O desenvolvimento do guia envolveu um processo sistemático, dividido em três grandes 

etapas: planejamento metodológico e pedagógico, análise e tratamento dos materiais de 

base, e adaptação didático-pedagógica, além da organização estrutural do conteúdo, 

conforme Imagem 1. 

Elaboração de Plano Didático-Pedagógico: A primeira etapa consistiu na definição clara 

do público-alvo, essencial para garantir que o conteúdo dialogasse com as necessidades 

reais dos leitores. Considerando o tema, o guia se destina a profissionais de saúde que atuam 

em contextos interculturais, mas também pode dialogar com estudantes da área da saúde e 

agentes comunitários indígenas. Por isso, a linguagem, o tom e o estilo textual foram 

planejados para adequar-se ao nível de conhecimento e à vivência desses públicos, 

respeitando seus saberes tradicionais e promovendo uma abordagem intercultural. 

O guia foi concebido para ser utilizado de forma independente, ou seja, sem a mediação 

contínua de um tutor; por isso, é definido como autoinstrucional. O material foi 

desenvolvido para ser autoexplicativo, com linguagem clara e acessível. 

A produção do conteúdo teve como base a reunião e a análise crítica de materiais 

técnico-científicos desenvolvidos por especialistas na área da saúde materno-infantil 

indígena. Nesse processo, foi realizada uma adaptação pedagógica do conteúdo, conduzida 

 



 

por uma  especialista em educação e orientadora desse trabalho, focando em clareza, 

exemplos, interatividade e linguagem adequada ao público. 

A adaptação didático-pedagógica buscou garantir que o conteúdo estivesse coerente com o 

formato textual de um guia e com os objetivos educacionais propostos. As adaptações 

mantiveram o sentido original dos conteúdos técnicos, aproximando o leitor da prática real, 

especialmente por meio de exemplos, contextualizações e estímulo à reflexão crítica. 

Criação do Guia: foi elaborado para ser disponibilizado em formato PDF, por sua ampla 

aceitação, portabilidade e compatibilidade com diferentes dispositivos. Esse formato 

também permite a integração de elementos complementares, como a inserção de hiperlinks 

para materiais adicionais. 

A roteirização do conteúdo foi realizada em ferramenta de edição de texto, a fim de garantir 

clareza, organização sequencial e coesão temática. O guia contempla os seguintes elementos 

essenciais: título do recurso, informações institucionais (créditos e direitos autorais), 

sumário, numeração de páginas, imagens e gráficos com fontes indicadas, orientações para 

interação (quando aplicável), introdução/apresentação, desenvolvimento dos temas, 

conclusão e referências bibliográficas. 

Concepção Gráfica e Execução: nasceu da inspiração em elementos naturais 

profundamente simbólicos para os povos originários: o urucum, o jenipapo (jenipaw) e o 

ka’a (folhagem/erva). Mais do que nomes, essas referências moldam a identidade visual de 

cada volume, sendo posteriormente adaptadas graficamente na plataforma Canva. 

No caso do Guia II, Jenipaw, o projeto gráfico foi guiado pelo desejo de traduzir, 

visualmente, a suavidade, o afeto e a profundidade que marcam o cuidado com os primeiros 

mil dias de vida. A escolha do azul como cor predominante remete não só ao tom do 

jenipapo, mas também à introspecção, à sensibilidade e ao mistério que envolvem esse 

período tão crucial da vida. 

As ilustrações que acompanham o texto seguem essa mesma lógica: são delicadas, 

simbólicas e afetuosas. Mais do que complementar a leitura, elas acolhem o olhar de quem 

cuida, representando com ternura cenas do cotidiano, como o ato de amamentar e embalar 

um bebê no colo ou de oferecer alimento, gestos simples que revelam a grandeza do cuidado 

e a força do vínculo 

 



 

Imagem 1: Fluxograma de Elaboração do Guia  

 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da revisão de literatura e do planejamento pedagógico, tornou-se possível 

definir uma linha condutora clara para a seleção e organização dos conteúdos do guia. 

Considerando as especificidades do público-alvo e a proposta de um material 

autoinstrucional, os temas foram estruturados de forma progressiva e contextualizada, 

promovendo uma compreensão integrada dos principais aspectos relacionados à saúde 

materno-infantil indígena. 

 



 

Os achados evidenciam a relevância de se desenvolver materiais educativos 

alinhados à realidade cultural dos povos indígenas, valorizando suas especificidades e 

saberes tradicionais. Com base nessa premissa, os temas abordados no guia foram 

organizados em um roteiro didático que prioriza a compreensão integral da saúde 

materno-infantil em contextos indígenas. 

3.1 - Importância dos Primeiros Mil Dias para a saúde integral 

Os Primeiros Mil Dias de vida, que abrangem o período da gestação até os dois anos 

de idade da criança (aproximadamente 270 dias de gestação, 365 dias do primeiro ano e 365 

dias do segundo ano), são reconhecidos como uma "janela de ouro" ou "intervalo de ouro" 

para o desenvolvimento humano (Pereira e Ribeiro, 2020; Alves-Costa, et al., 2022). Esta 

fase é de extrema sensibilidade e plasticidade do fenótipo, onde rápidas mudanças 

fisiológicas podem influenciar a saúde do indivíduo ao longo de toda a sua vida, com 

repercussões biológicas, intelectuais e sociais (Alves-Costa, et al., 2022). 

É um período crucial para prevenir uma programação metabólica desfavorável ou 

alterá-la, melhorando os indicadores de saúde da gestante, do feto, do nascimento e da 

infância, e reduzindo o risco de a criança desenvolver Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT) no futuro (Pereira e Ribeiro, 2020; Alves-Costa, et al., 2022). Os estressores 

ambientais agindo nos primeiros dois anos de vida, como o aleitamento artificial e a 

exposição precoce a açúcares de adição, podem ter um impacto negativo significativo, 

resultando em condições como asma, atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, 

obesidade e doenças bucais. A Teoria das Origens Desenvolvimentistas da Saúde e da 

Doença (DOHaD) explica como essas influências ambientais – incluindo o meio ambiente, a 

família, os hábitos, as condições socioeconômicas e o estresse tóxico – podem afetar a 

programação biológica e genética, manifestando alterações imediatas ou tardias na saúde 

(Alves-Costa, et al., 2022). 

Nesse contexto, a atuação dos profissionais de saúde, incluindo os 

cirurgiões-dentistas, é essencial. Eles têm um papel determinante no equilíbrio entre saúde e 

doença, e seu incentivo e orientação profissional nas comunidades podem levar à adoção de 

práticas para uma vida mais saudável. As ações de prevenção integral das DCNT bucais e 

sistêmicas devem ser iniciadas precocemente, com foco nos fatores de risco comuns (Pereira 

e Ribeiro, 2020). O Ministério da Saúde do Brasil, em alinhamento com os Objetivos de 

 



 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), têm enfatizado a importância da atenção à saúde da 

criança nos primeiros mil dias, visando à promoção da saúde e à prevenção de doenças 

futuras (Alves-Costa, et al., 2022). 

3.2 - Nutrição no período gestacional e lactação 

Uma alimentação saudável durante a gestação é indispensável para a saúde da mãe e 

o desenvolvimento do bebê (Brasil, 2024). A demanda por nutrientes aumenta, exigindo 

uma dieta rica em proteínas, carboidratos, gorduras saudáveis, vitaminas e minerais, com 

destaque para ferro, ácido fólico e cálcio, que previnem anemia, problemas ósseos, baixo 

peso ao nascer e desenvolvimento fetal inadequado (Kaminski, et al. 2022; Brasil, 2024). 

A cultura alimentar indígena é rica e nutritiva, e o consumo de frutas, legumes, 

tubérculos, carnes e peixes tradicionais deve ser priorizado, valorizando o conhecimento 

ancestral sobre plantas e alimentos com propriedades medicinais (Kaminski, et al. 2022). No 

entanto, mulheres indígenas frequentemente enfrentam desafios como pobreza, isolamento 

geográfico, falta de infraestrutura e acesso limitado a alimentos nutritivos, o que impacta 

negativamente a nutrição materna e leva à desnutrição e deficiências (Comitê Científico do 

Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). A aculturação, com a perda de terras para caça, pesca e 

cultivo, leva à dependência do comércio local e ao consumo de alimentos industrializados e 

ultraprocessados, prejudicando o estado nutricional e a saúde bucal (Moura, Batista, 

Moreira, 2010). 

Políticas públicas são cruciais para apoiar a nutrição de gestantes indígenas, 

incluindo distribuição de suplementos, educação alimentar e acesso facilitado a serviços de 

saúde, integrando sempre os saberes tradicionais. A diminuição da ingestão de alimentos 

ultraprocessados e açucarados é fundamental para prevenir hipertensão, obesidade e 

diabetes gestacional, que podem levar a complicações no parto e na saúde da criança 

(Alves-Costa, et al., 2022). O cirurgião-dentista, inserido na Estratégia de Saúde da Família, 

tem o papel de orientar as gestantes sobre uma dieta adequada, alinhado às recomendações 

como os "Dez passos para uma alimentação saudável para gestantes" do Ministério da Saúde 

(Alves-Costa, et al., 2022). 

Durante a lactação, o leite materno é o alimento ideal, fornecendo todos os nutrientes 

e hidratação necessários, além de anticorpos e células imunológicas que protegem o bebê 

contra infecções, alergias e doenças crônicas (Kaminski, L. et. al., 2022). 

 



 

3.3 - Aleitamento materno e introdução alimentar 

O aleitamento materno é fundamental para a saúde e bem-estar do bebê, possuindo 

um significado cultural profundo nas comunidades indígenas. A Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde do Brasil recomendam o aleitamento materno 

exclusivo até os seis meses de idade, seguido pela manutenção da amamentação como 

alimentação complementar até os dois anos ou mais (Maciel, V. et. al. 2016; Alves-Costa, et 

al., 2022; Kaminski, L. et. al., 2022). O leite materno não apenas nutre, mas também protege 

o bebê, fortalecendo seu sistema imunológico e diminuindo o risco de infecções, alergias e 

DCNT, além de reduzir a mortalidade infantil (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

A introdução precoce de alimentos (antes dos seis meses) não oferece vantagens 

nutricionais e está associada a desfechos negativos, como episódios de diarreia, aumento de 

hospitalizações por doenças respiratórias, menor absorção de nutrientes e interrupção 

precoce do aleitamento materno (Alves-Costa, et al., 2022). 

É crucial evitar a introdução precoce de alimentos açucarados e ultraprocessados, 

pois estes são os principais fatores para o diagnóstico de cárie em bebês e estão associados à 

descontinuidade do aleitamento materno (Pereira e Ribeiro, 2020; Alves-Costa, et al., 2022; 

Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024). A sacarose é identificada como a "verdadeira 

vilã" na etiologia da cárie. 

A higiene bucal deve ser iniciada com a erupção do primeiro dente, com escovação 

duas vezes ao dia utilizando creme dental fluoretado (1000-1500 ppm), em quantidade 

equivalente a um grão de arroz (Alves-Costa, et al., 2022). Antes da erupção dentária, não 

há recomendação para higiene bucal, pois a microbiota gastrointestinal está se consolidando 

com os benefícios do leite materno (Alves-Costa, et al., 2022). 

O uso de mamadeiras e chupetas também é associado à diminuição do tempo de 

amamentação e ao desmame precoce, além de poder afetar o desenvolvimento da 

deglutição, mastigação e fala. O Ministério da Saúde, através do "Guia Alimentar para 

Crianças Brasileiras Menores de 2 anos" (2019), promove a alimentação saudável, o 

aleitamento materno e a restrição de açúcares para crianças abaixo de dois anos, uma 

recomendação que beneficia tanto a nutrição quanto a saúde bucal (Alves-Costa, et al., 

2022). A promoção do aleitamento materno é uma ação unificada de todos os profissionais 

 



 

de saúde e equipes odontológicas são estratégicas nesse esforço (Alves-Costa, et al., 2022; 

Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024). 

3.4 - Fatores de risco na primeira infância 

A saúde das crianças indígenas é impactada por uma complexa combinação de 

fatores socioeconômicos, ambientais e estruturais. Agressões ao meio ambiente, ocupação 

inadequada de terras indígenas, crises climáticas e contaminação do solo e da água 

aumentam a exposição a doenças (Ribas e Philippi, 2005). A insegurança alimentar, 

resultante da perda de territórios de subsistência e da ausência de renda, leva à substituição 

de hábitos alimentares tradicionais por alimentos industrializados e ultraprocessados, 

contribuindo para o aumento de DCNT como cárie, obesidade e diabetes, inclusive em 

crianças pequenas (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004; Moura, Batista, Moreira, 2010; 

Ladeira, 2023; Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024; Comitê Científico do Núcleo 

Ciência Pela Infância, 2024). 

A vulnerabilidade social, marcada pela escassez de recursos financeiros, moradia 

precária e acesso limitado à educação, agrava a situação (Comitê Científico do Núcleo 

Ciência Pela Infância, 2024). A desnutrição é a principal doença nutricional entre crianças 

indígenas, diretamente associada às altas taxas de mortalidade infantil é influenciada pela 

desnutrição materna (Moura, Batista, Moreira, 2010; Comitê Científico do Núcleo Ciência 

Pela Infância, 2024). 

As taxas de morbidade e mortalidade por causas evitáveis são alarmantemente altas. 

As mortes de crianças indígenas de até 4 anos são mais que o dobro das não indígenas 

(Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). As principais causas incluem 

doenças infecciosas e respiratórias (diarreia e pneumonia são os maiores fatores de 

mortalidade), e condições endócrinas, nutricionais e metabólicas (Comitê Científico do 

Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). Óbitos perinatais evidenciam falhas na assistência 

pré-natal e nos cuidados com o recém-nascido, muitas vezes limitados por aspectos culturais 

(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

Além disso, fatores como baixo peso ao nascer, irmãos desnutridos, desmame 

precoce, famílias desestruturadas, falta de saneamento básico, consumo de alimentos não 

cozidos, superpopulação em residências e presença de animais domésticos também são 

indicadores de risco para doenças pediátricas (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

 



 

Acidentes (quedas, queimaduras, sufocação, intoxicação, afogamento) são também riscos 

significativos na infância indígena, frequentemente relacionados a condições ambientais 

precárias e hábitos de vida (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

A subnotificação de óbitos, especialmente de recém-nascidos em partos 

domiciliares, mascara a real precariedade da saúde indígena, tornando difícil o planejamento 

de ações preventivas (Diehl, et al. 2005; Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 

2024). 

3.5 - Ações multidisciplinares para o cuidado integral 

A promoção da saúde entre os povos indígenas é um desafio complexo, que exige 

uma abordagem diferenciada, integral e multiprofissional (Brasil, 2002; Comitê Científico 

do Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). O Sistema Único de Saúde (SUS) busca garantir o 

acesso à atenção integral à saúde, considerando a diversidade social, cultural, geográfica, 

histórica e política dos povos indígenas (Brasil, 2002; Comitê Científico do Núcleo Ciência 

Pela Infância, 2024; Oliveira, et al. 2024). Isso implica em superar fatores que os tornam 

mais vulneráveis a problemas de saúde (Brasil, 2002; Oliveira, et al. 2024). 

A rede de saúde em territórios indígenas funciona de forma integrada e 

hierarquizada, vinculada ao SUS, iniciando o atendimento nas unidades básicas de saúde 

com equipes multidisciplinares (Oliveira, et al. 2024). Em casos graves, o encaminhamento 

para serviços de média ou alta complexidade em municípios vizinhos é necessário (Oliveira, 

et al. 2024). Em todos os níveis, o enfermeiro possui um papel crucial na promoção, 

prevenção e reabilitação, exigindo uma visão holística e multidimensional que considere os 

aspectos étnicos, culturais e costumes dos pacientes indígenas (Oliveira, et al. 2024). 

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), criada em 

2002, visa proteger, promover e recuperar a saúde indígena, enfatizando a integração dos 

saberes tradicionais, como a inclusão de parteiras e pajés nas ações de saúde (Brasil, 2002; 

Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). O Programa Articulando Saberes 

em Saúde Indígena (Passi) foi criado para consolidar o uso de medicinas tradicionais e 

promover a articulação entre os saberes indígenas e o sistema oficial de saúde (Comitê 

Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). No entanto, a alta rotatividade de 

profissionais e a falta de formação prévia sobre a cultura local são desafios para o 

 



 

estabelecimento de vínculos e aceitação das intervenções (Comitê Científico do Núcleo 

Ciência Pela Infância, 2024). 

A equipe multidisciplinar de saúde indígena (EMSI) é composta por médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem, cirurgiões-dentistas, auxiliares de saúde bucal, 

agentes indígenas de saúde (AIS) e agentes indígenas de saneamento (Comitê Científico do 

Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). Os AISs são elementos facilitadores da comunicação e 

têm um papel fundamental na promoção da saúde, com maior poder de convencimento 

dentro das comunidades (Lorena, 2022; Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 

2024). 

A humanização no atendimento é um pilar, valorizando o indivíduo em seus aspectos 

físicos, sociais e culturais para uma comunicação mais coerente (Sociedade Brasileira de 

Pediatria, 2004). O diálogo entre a medicina ocidental e a medicina indígena é crucial, pois 

não são incompatíveis, mas complementares (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). Pais, 

agentes de saúde e pajés devem dialogar para decisões de saúde, especialmente em situações 

que envolvem conflitos culturais, como a remoção de crianças doentes para hospitais 

(Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

A integração da equipe de saúde bucal na Estratégia Saúde da Família é um exemplo 

de atuação multidisciplinar que deve promover o pré-natal odontológico, orientar sobre 

alimentação saudável e apoiar o aleitamento materno (Pereira e Ribeiro, 2020). A 

capacidade de comunicação, negociação e resolução de conflitos dos profissionais de saúde 

é essencial para o cuidado centrado na pessoa (Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024). A 

coordenação do cuidado, incluindo matriciamento e interconsultas, é fundamental para 

garantir a integralidade e a continuidade da assistência em toda a Rede de Atenção à Saúde 

(Ladeira, 2023;  Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024). O letramento em saúde é um 

pilar para o desenvolvimento de habilidades individuais e comunitárias para tomada de 

decisões assertivas sobre a saúde ( Fraiz; Fraiz; de Carvalho Sampaio, 2024). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As populações indígenas no Brasil continuam a enfrentar acentuadas desigualdades 

em saúde, com condições precárias e taxas de morbimortalidade significativamente mais 

elevadas do que a população em geral, especialmente entre crianças (Moura, Batista, 

 



 

Moreira, 2010). Essas desigualdades estão intrinsecamente ligadas a fatores 

socioeconômicos, ambientais e culturais, incluindo o acesso desigual a recursos básicos 

como alimentação, moradia, educação, saneamento e serviços de saúde (Ribas e Philippi, 

2005; Moura, Batista, Moreira, 2010). 

O contato histórico com a sociedade nacional trouxe novas patologias, levando a 

epidemias e instabilidade demográfica, e influenciou os perfis de saúde indígenas através de 

mudanças na subsistência, dieta e atividade física (Santos e Coimbra, 2005). 

Consequentemente, observa-se a emergência de doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs) e um aumento de transtornos psiquiátricos, como suicídio, alcoolismo e 

drogadição, que impactam profundamente as comunidades (Santos e Coimbra, 1994; Santos 

e Coimbra, 2005) . Por exemplo, o aumento da cárie dentária entre indígenas é atribuído a 

mudanças na dieta, com a introdução de açúcares e alimentos industrializados (Sociedade 

Brasileira de Pediatria, 2004; Ribas e Philippi, 2005). 

A compreensão da saúde indígena exige o reconhecimento da vasta 

sociodiversidade, com centenas de etnias e línguas, e a valorização de suas concepções 

únicas de saúde, doença e cura enraizadas em suas cosmologias e práticas tradicionais 

(Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 2024). É comum que os indígenas 

busquem os serviços de saúde ocidentais para alívio de sintomas e, simultaneamente, 

consultem especialistas tradicionais, considerando essas abordagens complementares 

(Langdon, 1994; Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 

 A construção do Guia de Cuidados em Saúde Bucal nos Primeiros Mil Dias para 

Equipes de Saúde Bucal que atuam em Territórios Indígenas representa uma estratégia 

importante para promover a saúde bucal e sistêmica dessas populações. Ao integrar 

conhecimentos científicos com práticas culturalmente adaptadas, o guia busca fortalecer a 

atuação das equipes de saúde bucal, respeitando as especificidades dos povos indígenas e 

contribuindo para a redução das desigualdades em saúde. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALVES-COSTA, Silas et al. Os primeiros mil dias de vida: a Odontologia na perspectiva 

DOHaD. São Luís: EDUFMA, 2022. 

 



 

ALVES-COSTA, S. et al. Caries is the hub of a complex network of chronic diseases across 

the life decades. Journal of dental research, p. 220345251317487, 2025. 

AL-ZALABANI, A. H. et al. Association between soft drinks consumption and asthma: a 

systematic review and meta-analysis. BMJ open, v. 9, n. 10, p. e029046, 2019. 

ARANTES, R. SAÚDE BUCAL DOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL: PANORAMA 

ATUAL Ε PERSPECTIVAS. Em: COIMBRA, C. Ε. A., Jr; SANTOS, R. V.; ESCOBAR, A. 

L. (Eds.). Epidemiologia e saúde dos povos indígenas no Brasil. Rio de Janeiro: 

ABRASCO: Editora FIOCRUZ, 2005. p. 49. 

ARANTES, R.; SANTOS, R. V.; COIMBRA, C. E. A., Jr. Saúde bucal na população 

indígena Xavánte de Pimentel Barbosa, Mato Grosso, Brasil. Cadernos de saude publica, 

v. 17, n. 2, p. 375–384, 2001. 

BRASIL. Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas. Brasília: Ministério 

da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 2002. 

BRASIL. Ministério Público Federal. Secretaria de Serviços Integrados de Saúde. Guia 

prático da alimentação na gestação / Ministério Público Federal – Brasília : MPF, 2024. 

COIMBRA JR., CEA., SANTOS, RV e ESCOBAR, AL., orgs. Epidemiologia e saúde dos 

povos indígenas no Brasil [online]. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ; Rio de Janeiro: 

ABRASCO, 2005. 260 p. ISBN: 85-7541-022-9. Disponível em SciELO Books 

<http://books.scielo.org>.  

COMITÊ CIENTÍFICO DO NÚCLEO CIÊCIA PELA INFÂNCIA (2024). Estudo nº 12: 

Desigualdades em saúde de crianças indígenas. Núcleo Ciência Pela Infância. 

http://www.ncpi.org.br 

DE OLIVEIRA, A. E. F. et al. Produção de recursos autoinstrucionais para EaD: design 

instrucional para EAD — São Luís: EDUFMA, 2023. 

DIEHL, E. E.; DRACHLER, M. L.; MENEGOLLA, I.; RODRIGUES, I. 

FINANCIAMENTO Ε ATENÇÃO À SAÚDE NO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL 

INDÍGENA INTERIOR SUL. Em: COIMBRA, C. Ε. A., Jr; SANTOS, R. V.; ESCOBAR, 

A. L. (Eds.). Epidemiologia e saúde dos povos indígenas no Brasil. Rio de Janeiro: 

ABRASCO: Editora FIOCRUZ, 2005. p. 217-234. 

FEITOSA, S. A. X.; DE CARVALHO SAMPAIO, H. A.; DE OLIVEIRA LIMA., J. W. 

LETRAMENTO ALIMENTAR DE ADOLESCENTES E A RELAÇÃO COM ESTADO 

NUTRICIONAL. Em: FERREIRA, F. V.; DE CARVALHO SAMPAIO, H. A.; VERGARA, 

C. M. A. (Eds.). Reflexões em nutrição e saúde III. Sobral-CE: Edições UVA, 2024. p. 

339. 

 

http://www.ncpi.org.br


 

FRAIZ, F. C.; FRAIZ, G. M.; DE CARVALHO SAMPAIO, H. A. LETRAMENTO EM 

SAÚDE, NUTRIÇÃO E ODONTOLOGIA NA PRIMEIRA INFÂNCIA: UM DIÁLOGO 

NECESSÁRIO. Em: FERREIRA, F. V.; DE CARVALHO SAMPAIO, H. A.; VERGARA, 

C. M. A. (Eds.). Reflexões em nutrição e saúde III. Sobral-CE: Edições UVA, 2024. p. 

488–501. 

GARNELO, L.; BRANDÃO, L. C. AVALIAÇÃO PRELIMINAR DO PROCESSO DE 

DISTRITALIZAÇÃO SANITÁRIA INDÍGENA NO ESTADO DO AMAZONAS. Em: 

COIMBRA, C. Ε. A., Jr; SANTOS, R. V.; ESCOBAR., A. L. (Eds.). Epidemiologia e 

saúde dos povos indígenas no Brasil. Rio de Janeiro: ABRASCO: Editora FIOCRUZ, 

2005. p. 235. 

KAMINSKI, L. et. al. Práticas de mulheres indígenas mediante seu processo 

gestacional, pré-natal, parto e puerpério. Research, Society and Development, v. 11, n. 

10, e541111032200, 2022 (CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v11i10.32200. 

LADEIRA, L. L. C. Determinantes sociais, econômicos e consumo de açúcares: Perspectiva 

sindêmica para cárie, doença periodontal e outras doenças não transmissíveis em 

adolescentes. 2022. 441 f. Tese (Programa de Pós-graduação em Odontologia/CCBS) - 

Universidade Federal do Maranhão, São Luís, 2022. 

LADEIRA, L. L. C. et al. Cárie, periodontite e outras doenças não transmissíveis: 

abordagem transdisciplinar para o cirurgião-dentista. São Luís: EDUFMA, 2023 

LANGDON, E. J. Representações de Doença e Itinerário Terapêutico dos Siona da 

Amazônia Colombiana. Em: SANTOS, R. V.; COIMBRA, C. E. A., Jr (Eds.). Saúde e 

povos indígenas. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 1994. p. 115. 

MACIEL, V. et. al. Aleitamento materno em crianças indígenas de dois municípios da 

Amazônia Ocidental Brasileira. Acta Paul Enferm. 29 (4) • Jul-Aug 2016 • 

https://doi.org/10.1590/1982-0194201600064. 

MACIEL, V. B. DA S. et al. Diversidade alimentar de crianças indígenas de dois municípios 

da Amazônia Ocidental brasileira. Ciencia & saude coletiva, v. 26, n. 7, p. 2921–2928, 

2021. 

MOURA, P. G. DE; BATISTA, L. R. V.; MOREIRA, E. A. M. População indígena: uma 

reflexão sobre a influência da civilização urbana no estado nutricional e na saúde bucal. 

Revista de Nutrição, v. 23, n. 3, p. 459–465, 2010. 

 

https://doi.org/10.1590/1982-0194201600064


 

OLIVEIRA, P. M. V. DE et al. Dificuldades e necessidades na comunicação em saúde entre 

o enfermeiro e a população indígena em contexto hospitalar: uma revisão de escopo. 

CONTRIBUCIONES A LAS CIENCIAS SOCIALES, v. 17, n. 5, p. e6527, 2024. 

PEREIRA, S. M. da S.; RIBEIRO, C. C. C.. Os primeiros 1000 dias de vida como uma 

oportunidade para a prevenção das DCNT bucais e sistêmicas: o que o cirurgião-dentista 

precisa saber? In: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO. Curso Saúde Bucal na 

Atenção Primária: urgências, doenças transmissíveis, gestantes e pessoas com deficiência. 

Assistência odontológica para pacientes com DCNT na Atenção Primária: doenças 

cardiovasculares. Assistência à saúde bucal para gestantes e puérperas. São Luís: UFMA; 

Curso Saúde Bucal na Atenção Primária: urgências, doenças transmissíveis, gestantes e 

pessoas com deficiência, 2020. 

PITTS, N. B. et al. Understanding dental caries as a non-communicable disease. British 

dental journal, v. 231, n. 12, p. 749–753, 2021. 

RIBAS, D. L. B.; PHILIPPI, S. T. ASPECTOS ALIMENTARES Ε NUTRICIONAIS DE 

MÃES Ε CRIANÇAS INDÍGENAS TERÉNA, MATO GROSSO DO SUL. Em: 

COIMBRA, C. Ε. A., Jr; SANTOS, R. V.; ESCOBAR., A. L. (Eds.). Epidemiologia e 

saúde dos povos indígenas no Brasil. Rio de Janeiro: ABRASCO: Editora FIOCRUZ, 

2005. p. 73. 

SANTOS, R. V.; COIMBRA, C. E., Jr. CENÁRIOS Ε TENDÊNCIAS DA SAÚDE Ε DA 

EPIDEMIOLOGIA DOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL. Em: COIMBRA, C. Ε. A., 

Jr; SANTOS, R. V.; ESCOBAR, A. L. (Eds.). Epidemiologia e saúde dos povos indígenas 

no Brasil. Rio de Janeiro: ABRASCO: Editora FIOCRUZ, 2005. p. 13. 

SANTOS, R. V.; COIMBRA, C. E. A., Jr. Contato, Mudanças Socioeconômicas e a 

Bioantropologia dos Tupí-Mondé da Amazônia Brasileira. Em: SANTOS, R. V.; 

COIMBRA, C. E. A., Jr (Eds.). Saúde e povos indígenas. Rio de Janeiro: Editora 

FIOCRUZ, 1994. p. 189. 

SINGER, M. et al. Syndemics and the biosocial conception of health. Lancet, v. 389, n. 

10072, p. 941–950, 2017. 

SOARES, L. P. et al. Cardiovascular risk in Xavante indigenous population. Arquivos 

brasileiros de cardiologia, v. 110, n. 6, p. 542–550, 2018. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA: Manual de atenção à saúde da criança 

indígena brasileira / Renato Minoru Yamamoto (organizador); promovido pela Sociedade 

Brasileira de Pediatria. - Brasília: Fundação Nacional de Saúde, 2004. 239 p. 

 



 

TE MORENGA, L. A. et al. Dietary sugars and cardiometabolic risk: systematic review and 

meta-analyses of randomized controlled trials of the effects on blood pressure and lipids. 

The American journal of clinical nutrition, v. 100, n. 1, p. 65–79, 2014. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION WHO . The double burden of malnutrition: priority 
actions on ending childhood obesity . 2020. ISBN: 978-92-9022-789-2. Acesso em 
16/07/2025: 9789290227892-eng.pdf.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://iris.who.int/bitstream/handle/10665/336266/9789290227892-eng.pdf


 

 
APÊNDICE I 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 
 

 


